
19.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das
provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de
avaliação e de classificação.
19.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por
investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será
automaticamente eliminado do concurso público.
19.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a
eliminação do candidato do concurso.
19.29 Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas
no dia de realização das provas, em razão da pandemia do novo coronavírus.
19.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
19.31 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquanto
estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao
Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 19.7 ou 19.8 deste edital, conforme o caso, e perante o CBM/RO,
após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os
prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
19.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e para os exames pré-admissionais
correrão às expensas do próprio candidato.
19.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 20 deste edital.
19.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de
avaliação constantes do item 20 deste edital.
19.34.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração de questões,
desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.
19.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.
19.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo CBM/RO.
20 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
20.1 HABILIDADES
20.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado,
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de
raciocínio.
20.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
20.2 CONHECIMENTOS
20.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir.
CARGO 1: OFICIAL BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE
DIREITO PENAL MILITAR : 1 Aplicação da lei penal militar. 2 Crime. 3 Imputabilidade penal. 4 Concurso de
agentes. 5 Penas. 6 Aplicação da pena. 7 Suspensão condicional da pena. 8 Livramento condicional. 9 Penas
acessórias. 10 Efeitos da condenação. 11 Medidas de segurança. 12 Ação penal. 13 Extinção da punibilidade. 14
Crimes militares em tempo de paz. 15 Crimes própria e impropriamente militares. Critérios de classificação. 16
Princípios constitucionais penais com reflexos na lei penal militar.
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR : 1 Processo Penal Militar e sua aplicação. 2 Polícia judiciária militar. 3
Inquérito policial militar. 4 Ação penal militar e seu exercício. 5 Processo. 6 Juiz, auxiliares e partes do processo. 7
Denúncia. 8 A Justiça Militar da União. 8.1 Lei nº 8.457/1992 (Organização da Justiça Militar da União). 8.2
Defensoria Pública da União junto à Justiça Militar. 8.3 Competência da Justiça Militar da União. 9 Questões
prejudiciais. 10 Exceções. 11 Incidente de sanidade mental do acusado. 12 Incidente de falsidade de documento.
13 Medidas preventivas e assecuratórias. 14 Providências que recaem sobre coisas. 15 Providências que recaem
sobre pessoas. 15.1 Prisão em flagrante. 15.2 Prisão preventiva. 15.3 Menagem. 15.4 Liberdade provisória. 16
Citação, intimação e notificação. 17 Atos probatórios. 17.1 Interrogatório. 17.2 Confissão. 17.3 Perícias e exames.
17.4 Testemunhas. 17.5 Acareação. 17.6 Reconhecimento de pessoa e coisa. 17.7 Documentos. 17.8 Indícios. 18
Processos em espécie. 18.1 Processo ordinário. 18.2 Processos especiais. 18.3 Deserção de oficial e de praça. 18.4
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Insubmissão. 19 Nulidades. 20 Recursos. 20.1 Regras gerais. 20.2 Recurso em sentido 20.8 Reclamação. 21
Execução. 21.1 Incidentes. 21.2 Suspensão condicional da pena. 21.3 Livramento condicional. 21.4 Indulto,
comutação da pena, anistia e reabilitação. 21.5 Execução das medidas de segurança. 22 Princípios constitucionais
processuais com reflexos na lei processual penal militar.
DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e no
espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei penal.
2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpabilidade. 5 Concurso de Pessoas. 6 Penas. 6.1 Espécies
de penas. 6.2 Cominação das penas. 7 Ação penal. 8 Punibilidade e causas de extinção. 9 Prescrição. 10 Crimes
contra a fé pública. 11 Crimes contra a Administração Pública. 12 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 13
Lei nº 9.613/1998 e suas alterações (Lavagem de dinheiro). 14 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito
penal. 15 Crimes e sanções penais na licitação (Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal nº 14.133/2021).
DIREITO PROCESSUAL PENAL : 1 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 2 Inquérito policial. 3
Ação penal. 4 Competência. 5 Lei nº 9.296/1996 e suas alterações (interceptação telefônica). 6 Juiz, Ministério
Público, acusado, defensor, assistentes e auxiliares da justiça, atos de terceiros. 7 Prisão, liberdade provisória e
fiança. 8 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. 9 Habeas corpus e seu
processo. 10 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade,
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da
personalidade. 2.6 Domicílio. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 3.2 Constituição. 3.3 Extinção. 3.4
Sociedades de fato. 3.5 Associações. 3.6 Fundações. 4 Bens imóveis, móveis e públicos. 5 Fato jurídico. 6 Negócio
jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Invalidade. 7 Prescrição. 7.1 Disposições gerais. 8 Decadência. 9 Obrigações.
9.1 Características. 9.2 Adimplemento pelo pagamento. 9.3 Inadimplemento das obrigações – disposições gerais e
mora. 10 Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Contratos em geral. 10.3 Disposições gerais. 11 Responsabilidade civil
objetiva e subjetiva. 11.1 Obrigação de indenizar. 11.2 Dano material. 11.3 Dano moral. 12 Lei nº 8.078/1990.
12.1 Consumidor. 12.2 Fornecedor. 13 Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 13.1 Disposições preliminares. 13.2
Direitos fundamentais.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito
administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos,
classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação e convalidação.
3.3 Decadência administrativa. 4 Poderes da administração pública. 4.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e
de polícia. 4.2 Uso e abuso do poder. 5 Regime jurídico-administrativo. 5.1 Conceito. 5.2 Princípios expressos e
implícitos da administração pública. 6 Responsabilidade civil do Estado. 6.1 Evolução histórica. 6.2
Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. 6.2.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 6.2.2
Responsabilidade por omissão do Estado. 6.3 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 6.4
Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 6.5 Reparação do dano. 6.6 Direito de regresso.
7 Controle da administração pública. 7.1 Controle exercido pela administração pública. 7.2 Controle judicial. 7.3
Controle legislativo. 7.4 Improbidade administrativa. 7.4.1 Lei nº 8.429/1992. 8 Processo administrativo. 8.1 Lei nº
9.784/1999. 9 Licitações e contratos administrativos. 9.1 Legislação pertinente. 9.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº
14.133/2021. 9.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 9.1.3 Decreto nº
7.892/2013 (sistema de registro de preços). 9.1.4 Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações
Públicas). 9.1.5 Decreto nº 6.170/2007 e Portaria Interministerial nº 424/2016.
DIREITO FINANCEIRO: 1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 O Direito financeiro na Constituição
Federal de 1988. 1.2.1 Normas gerais e orçamento. 2. Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa
pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3. Receita pública. 3.1 Conceito. 3.1.1 Ingresso e receitas.
3.2 Classificação das receitas públicas. 4. Orçamento público. 4.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 4.2
Princípios orçamentários.
DIREITO AMBIENTAL: 1 Direito ambiental constitucional. 1.1 Meio ambiente como direito fundamental. 1.2
Distribuição de competências entre os entes federados: artigo 225 da Constituição Federal de 1988. 1.3 Função
ambiental pública e privada. 1.4 Função social da propriedade. 2 Meio ambiente: conceito, aspectos natural,
artificial, cultural e do trabalho, conceitos de biodiversidade e desenvolvimento sustentável. 3 Princípios
constitucionais e específicos de proteção ambiental. 4 Instrumentos da Política Nacional de Proteção Ambiental.
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4.1 Lei nº 6.938/1981 e suas alterações. 4.2 SISNAMA: estrutura e competências. 4.3 Decreto nº 99.274/1990 e
suas alterações. 5 Gestão de recursos hídricos. 5.1 Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (Instrumentos de gestão).
5.2 Resolução CNRH nº 16/2001 e suas alterações. 5.3 Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
(SINGREH). 5.4 Gestão de recursos florestais: Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. 5.5 Lei nº 11.284/2006 e suas
alterações (significado de gestão e de concessão florestal). 5.6 Espaços territoriais especialmente protegidos
(significado de áreas de preservação permanente, reserva legal e unidades de conservação). 5.7 Lei nº
9.985/2000 e suas alterações (divisão, finalidades e categorias). 6 Relação entre o direito, o meio ambiente e o
direito à saúde e ao saneamento. 6.1 Artigos 182 e 183 da Constituição Federal. 6.2 Lei nº 10.257/2001 e suas
alterações (Estatuto da Cidade). 7 Responsabilização administrativa, civil e penal por danos ambientais. 7.1
Crimes em espécie contra o meio ambiente e tipos de sanções. 7.2 Reparação e recuperação por dano ambiental.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1.1 Princípios
fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2
Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos
sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do
Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Poder Executivo.
5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da República. 6 Poder Legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2
Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7
Poder Judiciário. 7.1 Órgãos do Poder Judiciário. 7.1.1 Organização e competências, Conselho Nacional de Justiça.
8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria Pública. 9 Constituição
do Estado de Rondônia.
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL: 1 Decreto-Lei n. 09-A de 9 de março de 1982 (Estatuto dos Policiais Militares da
Polícia Militar do Estado de Rondônia). 2 Lei nº 2204, de 18 de dezembro de 2009 (Dispõe sobre a Lei Orgânica do
Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia). 3 Decreto nº 8134, de 18 de dezembro de 1997
(Regulamento de Movimentação para oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado de Rondônia). 4 Lei nº 3.924, de
17 de outubro de 2016 (Dispõe sobre normas de segurança contra incêndio e evacuação de pessoas e bens no
Estado de Rondônia e dá outras providências). 5 Decreto nº 21.425 de 29 de novembro de 2016 (Regulamenta a
Lei nº 3.924, de 17 de outubro de 2016 que "Dispõe sobre normas de segurança contra incêndio e evacuação de
pessoas e bens no Estado de Rondônia e dá outras providências"). 6 Lei Federal nº 6.880, de 9 de dezembro de
1980 (Estatuto dos Militares). 7 Lei Federal nº 4375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). Lei Federal
nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019 — Altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos
Militares), a Lei Federal nº 3.765, de 4 de maio de 1960, a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço
Militar), a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, a Lei nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, e o Decreto-Lei nº
667, de 2 de julho de 1969, para reestruturar a carreira militar e dispor sobre o Sistema de Proteção Social dos
Militares; revoga dispositivos e anexos da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, e da Lei nº
11.784, de 22 de setembro de 2008; e dá outras providências. 8 Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983 –
Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200).
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de
crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das
palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.
HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA : 1 Aspectos gerais; limites; evolução político‐administrativa e
econômica; setores produtivos da agropecuária; hidrografia; área e população; zoneamento socioeconômico e
ecológico; Mudanças Climáticas, antropoceno e Amazônia; Expansão do neopentecostalismo na Amazônia;
Exploração, conquista, ocupação e colonização da Amazônia; ciclos da borracha; mercantilismo e políticas de
colonização dos vales do Madeira e Guaporé; submissão e resistência dos povos indígenas, escravizados,
quilombolas e populações tradicionais; navegação no rio Madeira; abertura do rio Amazonas à navegação
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internacional; exploração e colonização do oeste da Amazônia; processo de ocupação e expropriação indígena na
área do Beni; mão de obra para os seringais do Alto Madeira; Tratado de Petrópolis e a questão acreana;
Construção da estrada de ferro Madeira‐Mamoré; território federal do Guaporé e criação do Estado de Rondônia;
construção das Usinas do Baixo Madeira; Rondonização da Amazônia.
CARGO 2: OFICIAL BOMBEIRO MILITAR COMPLEMENTAR – ENGENHEIRO CIVIL
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de
crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das
palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.
MATEMÁTICA: 1 Sistemas de unidades de medidas. 1.1 Comprimento, área, volume, massa, tempo, ângulo e
arco. 1.2 Transformação de unidades de medida. 2 Sequências numéricas. 2.1 Progressão aritmética. 2.2
Progressão geométrica. 3 Geometria analítica. 3.1 Coordenadas cartesianas. 3.2 Gráficos. 3.3 Tabelas. 3.4
Distância entre dois pontos. 3.5 Estudo analítico da reta. 3.6 Paralelismo e perpendicularismo de retas. 3.7 Estudo
analítico da circunferência, da elipse, da parábola e da hipérbole. 4 Análise combinatória e probabilidade. 4.1
Princípios fundamentais da contagem. 4.2 Arranjos, permutações e combinações. 4.3 Binômio de Newton. 4.4
Introdução aos fenômenos aleatórios. 4.5 Conceitos de probabilidade. 4.6 Cálculo de probabilidades. 5 Geometria
plana e geometria espacial. 5.1 Reta. 5.2 Semirreta. 5.3 Segmentos. 5.4 Ângulos. 5.5 Polígonos. 5.6
Circunferência. 5.7 Círculo. 5.8 Lugares geométricos. 5.9 Congruências de figuras. 5.10 Estudo do triângulo. 5.11
Teorema de Thales. 5.12 Teorema de Pitágoras. 5.13 Áreas de figuras planas. 5.14 Posições relativas de retas e
planos no espaço. 5.15 Volumes e áreas de sólidos: prismas, pirâmides e poliedros regulares. 5.16 Sólidos de
revolução: áreas e volumes de cilindro, cone e esfera. 6 Noções de estatística. 6.1 População e amostra. 6.2
Variáveis contínuas e discretas. 6.3 Distribuição de frequências 6.4 Medidas de tendência central: média,
mediana e moda. 6.5 Variância e desvio padrão.
HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA : 1 Aspectos gerais; limites; evolução político‐administrativa e
econômica; setores produtivos da agropecuária; hidrografia; área e população; zoneamento socioeconômico e
ecológico; Mudanças Climáticas, antropoceno e Amazônia; Expansão do neopentecostalismo na Amazônia;
Exploração, conquista, ocupação e colonização da Amazônia; ciclos da borracha; mercantilismo e políticas de
colonização dos vales do Madeira e Guaporé; submissão e resistência dos povos indígenas, escravizados,
quilombolas e populações tradicionais; navegação no rio Madeira; abertura do rio Amazonas à navegação
internacional; exploração e colonização do oeste da Amazônia; processo de ocupação e expropriação indígena na
área do Beni; mão de obra para os seringais do Alto Madeira; Tratado de Petrópolis e a questão acreana;
Construção da estrada de ferro Madeira‐Mamoré; território federal do Guaporé e criação do Estado de Rondônia;
construção das Usinas do Baixo Madeira; Rondonização da Amazônia.
INFORMÁTICA BÁSICA: 1 Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows 10). 2 Edição de textos,
planilhas e apresentações (pacotes Microsoft Office 365 e LibreOffice). 3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos
básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft
Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla
Thunderbird). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6 Redes sociais. 3.7
Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos de organização e de gerenciamento de informações,
arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus,
worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos
de backup. 5.5 Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).
ENGENHARIA CIVIL: 1 Planejamento e controle de obras. 2 Técnicas da construção. 3 Resistência dos Materiais.
4 Teoria das estruturas. 5 Estruturas em concreto armado, concreto protendido, aço e madeira. 6 Projetos de
construção civil. 7 Materiais de construção. 8 Mecânica dos solos. 9 Estradas. 10 Hidráulica. 11 Saneamento. 12
Topografia. 13 Segurança e Manutenção de Edificações. 14 Engenharia Legal. 15 Noções de Segurança no
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Trabalho. 16 Normas de prevenção e combate a incêndio. 17 Perícias e laudos de engenharia. 18 Patologia das
edificações.
INSTRUÇÕES TÉCNICAS DO CBM/RO E LEGISLAÇÃO CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO/RO :1 Lei nº 3.924 de 17
de outubro de 2016 – Dispõe sobre normas de segurança contra incêndio e evacuação de pessoas e bens no
Estado de Rondônia e dá outras providências; Decreto n. 21.425 de 29 de novembro de 2016 – Regulamenta a Lei
n. 3.924, de 17 de outubro de 2016 que "Dispõe sobre normas de segurança contra incêndio e evacuação de
pessoas e bens no Estado de Rondônia e dá outras providências". 2 IT 01 – Procedimentos Administrativos; IT 02 –
Conceitos Básicos de Segurança Contra Incêndio; IT 03 – Terminologia de Segurança Contra Incêndio; IT 04 –
Símbolos Gráficos; IT 05 – Segurança Contra Incêndio Urbanística; IT 06 – Acesso de Viaturas; IT 07 – Separação
Entre Edificações Isolamento de Risco; IT 08 – Resistência ao Fogo dos Elementos de Construção; IT 09 –
Compartimentações Horizontal e Vertical; IT 10 – Controle de Materiais de Acabamento e Revestimento; IT 11 –
Saídas de Emergência; IT 12 – Centros Esportivos e de Exibição; IT 13 – Pressurização de Escada de Segurança; IT
14 – Carga de Incêndio nas Edificações e Áreas de risco; IT 15 – Controle de Fumaça; IT 16 – Segurança em Áreas
de Piscinas e Emprego de Guarda Vidas; IT 17 – Brigada de Incêndio; IT 18 – Iluminação de Emergência; IT 19 –
Detector e Alarme; IT 20 – Sinalização de Emergência; IT 21 – Extintores; IT 22 – Hidrante e Mangotinhos; IT 23 –
Chuveiros Automáticos. IT 24 – Armazenamento em Silos; IT 25 – Líquidos Combustíveis; IT 26 – Sistema Fixo de
Gases; IT 27 – Edificações Históricas, Museus e Instituições Culturais; IT 28 – Gás Liquefeito de Petróleo; IT 29 –
Comercialização, Distribuição e Utilização de Gás Natural; IT 30 – Fogos de Artifício e Espetáculos Pirotécnicos; IT
31 – Heliponto e Heliporto; IT 32 – Produtos Perigosos em Edificações de Armazenamento e Manejo; IT 33 –
Cobertura de Sapê Piaçava e Similares; IT 34 – Hidrante Urbano; IT 35 – Túnel Rodoviário; IT 36 – Pátio de
Container; IT 37 – Subestação Elétrica; IT 38 – Segurança Contra Incêndio em Cozinha Profissional; IT 39 –
Credenciamento de Empresas; IT 40 – Sistema de Proteção Contra Descarga atmosférica; IT 41 – Edificações
Existentes; IT 42 – Autuação; IT 43 – Estabelecimento com Restrição de Liberdade; IT 44 – Eventos Temporários.
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ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de inscrições e de solicitação de inscrição com isenção de taxa
de inscrição

19/ 7 a 10/8/2022Das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia

(horário oficial de Brasília/DF)
Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto

encaminhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda
às determinações do sistema

11 e 12/ 8/2022Das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia

(horário oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa de
inscrição

22 a 24/ 8/2022Das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia

(horário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da
solicitação de isenção de taxa de inscrição

23 e 24/ 8/2022Das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia

(horário oficial de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de inscrição 31/ 8/2022

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 2/ 9/2022

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especial
9 a 13/ 9/2022Das 10 horas do primeiro
dia às 18 horas do último dia (horário

oficial de Brasília/DF)
Divulgação da relação provisória dos candidatos com a inscrição

deferida 9/ 9/2022

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da
solicitação de atendimento especial e contra o indeferimento da

inscrição (ampla concorrência)

12 e 13/ 9/2022Das 10 horas do
primeiro dia às 18 horas do último dia

(horário oficial de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de atendimento especial 21/ 9/2022
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